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Q
uando, em 1889, deter-

minados grupos políti-

cos decidiram instaurar 

por aqui uma repúbli-

ca, o que se alardeava é que era pre-

ciso promover a liberdade individual 

e a participação cidadã. Mas nossos 

republicanos não julgavam, todavia, 

que esse novo governo devesse ser 

um governo rigorosamente de “to-

dos” ou de “muitos”, mas somente 

dos “melhores”.

O político mineiro Teófilo Otoni, 

por exemplo, bradava pelos quatro 

cantos pela criação de uma república 

no Brasil. Defensor dos “princípios 

democráticos” contra o poder arbitrá-

rio de D. Pedro II, ele, todavia, imagi-

nava uma democracia bem específica: 

“a democracia pacífica, a democracia 

da classe média, a democracia da gra-

vata lavada, a democracia que com 

mesmo asco repele o despotismo das 

turbas e a tirania de um só” (Otoni 

apud Lynch, 2011).

Assim, a essa época, muitos libe-

rais e conservadores brasileiros con-

cordavam num ponto: a participação 

política do povo era, em geral, inde-

sejada e vista com profundo receio e 

temor, pois geraria crises, ao trazer a 

paixão e a opinião, próprias às mas-

sas, para a esfera pública.

Durante boa parte do Império, a 

despeito dos cinco diferentes siste-

mas eleitorais adotados entre 1824 
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e 1889, vigorou a exclusão política 

dos pobres, ou melhor, dos que não 

podiam comprovar renda. Todavia, 

curiosamente, em quase todo o pe-

ríodo mencionado, os analfabetos 

puderam votar. Somente em 1881, 

com a chamada Lei Saraiva, cujo re-

dator foi Rui Barbosa, tal permissão 

chegou ao fim. Pleiteando aumentar 

o rigor da legislação para coibir as 

fraudes eleitorais tão recorrentes (e 

o fenômeno típico dessa época, o das 

“Câmaras unânimes”), a referida lei 

promoveu igualmente uma margina-

lização ainda maior de qualquer for-

ma de participação popular. Sobre 

isso, pondera Jairo Nicolau:

Quando se compara o número de 

votantes do começo da década 

(1873) com o de eleitores após a 

promulgação da lei (1882), ob-

serva-se um declínio acentuado 

(87%): o eleitorado inscrito passou 

de 1,1 milhão para 142 mil eleitores 

(2002, p. 24)1.

Dez anos depois, deposto o rei e 

expulsa a sua família do país, a primei-

ra Constituição republicana acabou 

enfim com o voto baseado na renda, 

além de ter diminuído de 25 para 21 

anos a idade mínima para se poder vo-

tar. Entretanto, revelando afinidades 

políticas mais profundas com o passa-

do que combatia, a nova Constituição 

decidiu manter a referida inovação 

institucional, de modo que aqueles 

que “não soubessem ler e escrever” 

(Nicolau, idem, p. 26) estavam termi-

nantemente impedidos de votar.

Não é, entretanto, correto afir-

mar que não havia vozes dissonan-

tes nesse debate. O deputado federal 

José Bonifácio de Andrada e Silva, 

por exemplo, afirmava que “não é 

dos iletrados e analfabetos (...) que 

procediam os vícios das eleições: 

era dos emboladores de chapa, dos 

manipuladores, dos cabalistas, dos 

calígrafos” (Bonifácio apud Aleixo e 

Kramer, 2010, p. 69). Bonifácio, “o 

Moço”, como era conhecido, já àque-

la época esclarecia que a política, 

diferentemente de outras áreas que 

supõem uma competência especial, 

não exige a alfabetização, e concluía: 

“a leitura e a escrita são meios de 

instruir-se, mas em si mesmos não 

aumentam o discernimento do ho-

mem e muito menos dão bom senso a 

quem não tem” (ibidem, p. 70).

Outro exemplo de que a questão 

da participação política dos analfa-

betos já dividia as opiniões desde an-

tes da República é a obra de José de 

Alencar, político, como Bonifácio, “o 

Moço”, associado pela historiografia 

ao campo conservador. No contex-

to do Segundo Império brasileiro, 

marcado por baixa participação po-

lítica, prevalência das oligarquias 

regionais, corrupção, fraude, escas-

sa institucionalização política etc., o 

autor de Iracema defendia a adoção 

do sufrágio universal e do sistema de 

representação proporcional (a fim 

de garantir a representação das mi-

norias) como formas de organização 

da opinião pública e, como se vê, não 

admitia qualquer tipo de desigualda-

de política entre os cidadãos, ainda 

que fosse favorável à manutenção da 

escravidão (Santos, 1991).

De qualquer modo, proclamada 

a República brasileira, ao invés de se 

ampliar a participação política, man-

teve-se o eleitorado em um patamar 

médio inferior a 5% da população (em 

algumas eleições, índices até mesmo 

menores do que nos tempos do Im-

pério), já que, a essa época, em torno 

de 80% da população era composta 

de analfabetos. Assim, em 1912, por 

exemplo, o comparecimento eleitoral 

foi tão somente de 2,6% da população.

Outra razão para que uma ínfi-

ma minoria fosse responsável por 

determinar os rumos da nação foi 

a exclusão das mulheres. Embora a 

Constituição de 1891, em seu artigo 

de número 70, sobre quem poderia se 

alistar, não declarasse explicitamente 

nada a esse respeito, julgou-se, con-

servadoramente, que o silêncio da lei, 

no caso, só podia significar a manu-

tenção do status quo.

Embora possa parecer contradi-

tório a República ter sido marcada 

nas suas primeiras quatro décadas 

por baixíssimos índices de participa-

ção popular, não o é, pois, como dis-

semos, a “democracia” não era pen-

sada como coisa pra qualquer um, 

nem pelos “republicanos”, nem pelos 

“conservadores”, saudosos então do 

velho regime. Não se deve, entretan-

to, imaginar que tal resultado tenha 

sido um efeito não previsto de nossos 

republicanos. Ao contrário, mais ra-

zoável é supor que o requisito educa-

cional servisse para nossas elites po-

líticas como um bom substituto para 
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a barreira de renda, então extinta, a 

fim de continuar impedindo a inclu-

são das classes populares no processo 

político.

Tal padrão político oligárquico 

manter-se-ia inalterado até a Revo-

lução de 30, quando algumas inova-

ções institucionais contribuíram para 

a promoção da participação política. 

Curiosamente, Getúlio Vargas – cuja 

morte completa agora 60 anos –, 

qualificado reiteradamente pela im-

prensa brasileira como ditador e po-

pulista, foi o grande responsável pela 

primeira onda de inclusão política 

no país. Não foi à toa que os míseros 

índices de comparecimento eleitoral, 

do Império à Primeira República, só 

foram superados a essa época.

O século XX, não só no Brasil, 

mas também em alguns outros países 

do orbe, viram, cada qual a seu modo 

e a seu tempo, alguns dos obstáculos 

aos direitos políticos serem elimina-

dos ou modificados (idade, renda, 

gênero etc.), não pela ação da Graça 

divina, mas pela pressão de grupos 

que entendiam que sua marginaliza-

ção era injustificável.

Esse caminho também longe es-

teve de ser uma linha reta em dire-

ção a uma democracia cada vez mais 

sólida: basta lembrar que o mesmo 

Getúlio que a partir de 1932 estabe-

leceu, para o voto secreto, os direitos 

políticos das mulheres e a Justiça 

Eleitoral como responsável pela or-

ganização geral dos pleitos (retirando 

dos próprios candidatos essa função 

e contribuindo decisivamente para o 

fim do “voto de cabresto”, da “dego-

la”, do “fósforo” e das “eleições a bico 

de pena”, isto é, as diferentes formas 

de falsificação dos pleitos nacionais), 

cinco anos depois, decretou o fecha-

mento do Congresso, o fim dos par-

tidos e suspendeu as eleições, dando 

início ao Estado Novo. 

Contando que a exclusão dos 

analfabetos no Brasil inicia-se em 

1881 (com a Lei Saraiva, referendada 

dez anos depois pela nova Constitui-

ção), é preciso destacar que passa-

mos mais de cem anos privando-os 

de seus direitos políticos plenos, haja 

vista que somente em 1989 eles pas-

saram a votar para todos os cargos da 

República.

M
elhor dizendo, uma 

emenda constitu-

cional promulgada 

em 1o de julho de 

1985 (a de no 25) já previa o direito 

de voto aos analfabetos, de modo que 

eles já puderam exercê-lo nas elei-

ções municipais de 1985. Assim, é 

preciso dizer que a Constituição de 

88, ao contrário do que normalmente 

se pensa, não inovou nesse aspecto. 

Comparando o Brasil a outras nações 

no que tange ao direito de voto dos 

analfabetos, Nicolau afirma:

As exigências de alfabetização ou de 

certa escolaridade para ter direito 

de voto foram pouco frequentes na 

história eleitoral de outras democ-

racias. Na Europa, apenas Portugal 

condicionou o direito de voto à alfa-

betização, exigência que foi banida 

em 1974. Já na América Latina, em 

muitos países os eleitores eram ob-

rigados a saber ler e escrever para 

poderem votar. A abolição da ex-

igência de alfabetização para o su-

frágio ocorreu na seguinte ordem: 

Uruguai (1918), Colômbia (1936), 

Venezuela (1936), Bolívia (1952), 

Chile (1970) e Peru (1986). O Brasil 

foi o último país a permitir o voto 

dos analfabetos (2002, p. 62, grifos 

nossos).

Como em relação à abolição da 

escravidão, o país dava mostras de 

seu elitismo arraigado, apesar de 

todo o discurso liberal e democrático 

a vigorar por aqui. Mas engana-se re-

dondamente quem imagina que tais 

preconceitos elitistas são, doravante, 

coisas do passado. A Carta “cidadã”, 

ainda hoje a regular o processo elei-

toral do país, prevê que o alistamento 

eleitoral e o direito efetivo de votar 

(chamada de “cidadania ativa”) é fa-

cultativo aos analfabetos (diferente-

mente da maioria do eleitorado na-

cional) e – o que é mais importante 

– considera-os, todavia, inelegíveis; 

eles não possuem, destarte, a dita 

“cidadania passiva”, não podendo 

ser votados. Em outras palavras, na 

incrível onda de redemocratização 

que varreu o país, das “Diretas Já” à 

Constituinte de 86, consideraram-se 

os analfabetos aptos à vida política, 

mas apenas parcialmente. Cidadãos, 

portanto, de “segunda classe”.

O caráter paradoxal de seme-

lhante categoria reforça-se pelo fato 

de que eles compõem o único grupo 

social alistável, mas inelegível pela 
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atual legislação. Para agravar esse 

quadro, sendo o voto facultativo aos 

analfabetos, eles passaram a ser in-

cluídos no mesmo grupo dos idosos 

(cidadãos com mais de 70 anos). Por 

acaso esses últimos não podem ser 

eleitos? Se assim o fosse, não pode-

ríamos ter reeleito, em 1990, um dos 

maiores expoentes da redemocrati-

zação do país, Ulisses Guimarães ao 

Congresso Nacional. Por que então 

equiparar a condição de um analfabe-

to ao do idoso?

Além disso, cumpre dizer que 

os analfabetos têm acesso a todo o 

catálogo de direitos civis e sociais, 

podendo comprar e vender imóveis, 

contrair matrimônio, empregar-se 

e ter empregados e, o que é mais 

curioso, podem votar e serem vota-

dos para os cargos de sindicatos, se-

gundo o artigo 529 da Consolidação 

das Leis Trabalhistas (CLT). A des-

peito de serem considerados como 

indivíduos plenamente capazes de 

discernimento (não sendo, portan-

to, um caso jurídico de menoridade), 

e, inclusive, tendo que cumprir com 

os deveres de quaisquer cidadãos 

(como o pagamento de tributos), 

resta como um resquício incólume 

de nosso passado oligárquico a ine-

legibilidade dos analfabetos.

Considerando que, segundo da-

dos do IBGE de 2013, o Brasil conta 

com aproximadamente 13 milhões 

de analfabetos, qual é o impacto po-

lítico do artigo 14 de nossa Constitui-

ção (e da Lei Complementar no 64,  

de 1990, que a regulamentou), que 

determina que o analfabetismo é 

um dos fatores de inelegibilidade? 

Mais: em regiões brasileiras, como 

o Nordeste, que concentra 54% dos 

analfabetos do país, o que significa 

semelhante escolha política? O que 

ocorreria ao país aumentar em mais 

de dez milhões possíveis candidatos 

aos cargos públicos?

Como bem notou o cientista polí-

tico brasileiro Wanderley Guilherme 

dos Santos, em democracias contem-

porâneas, a grande disputa se dá em 

torno não de quem são os eleitores, 

mas em relação a quem são os elegí-

veis, o que ele chama de eixo do “con-

trole”. Sendo extremamente custoso 

retroceder e limitar o número dos que 

podem votar (o eixo da participação), 

em contextos em que tal direito já foi 

conquistado, a grande estratégia de 

certos grupos que disputam o poder 

é restringir o número dos que podem 

ser votados. Assim, comumente pro-

íbem-se candidatos sem vínculo par-

tidário, eleva-se a idade mínima para 

a elegibilidade para certos cargos e, o 

caso aqui discutido, determina-se que 

aquele que não seja alfabetizado não 

possa concorrer a uma eleição.

E por que fazer isso? Como no 

mercado econômico, na disputa elei-

toral, quanto menor o número de 

adversários, maior a chance de cada 

qual ser eleito. Nesse sentido, esclare-

ce Santos, a democracia é (e deve ser 

cada vez mais) a antípoda da oligar-

quia, assim como a livre concorrência 

o é do oligopólio no plano econômico. 

Ela deve ampliar ao máximo a com-

petição não violenta pelo poder, insti-

tucionalizando a contestação pública 

e incluindo nela o maior número de 

indivíduos, o que, por sua vez, acarre-

ta a valorização do voto de cada um e 

aumenta as possibilidades de escolha 

do cidadão (Santos, 1998).

Passados quase 30 anos da Cons-

tituição de 88 e de funcionamento 

regular da democracia brasileira, o 

debate sobre os direitos políticos dos 

analfabetos, todavia, ainda não foi re-

tomado seriamente no país. E quando 

se trata de discutir quem deve partici-

par ativamente do governo, a questão 

sobre que atributos são considerados 

como requisitos indispensáveis se 

apresenta com centralidade. Em re-

sumo, quem tem condições de parti-

cipar da política? Aqueles que sabem 

(e sabem o quê?), os que tem infor-

mação, os que são escolarizados? Mas 

como tal saber qualifica o cidadão 

para a vida política?

É verdade que muitas das teorias 

democráticas supõem que um cida-

dão bem informado é um elemento 

necessário para o bom funcionamen-
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to do sistema político2. Crítico, vigi-

lante, ciente dos debates públicos, 

esse é o cidadão esperado (mas mui-

tas vezes não encontrado) em uma 

democracia. Tanto o é que as demo-

cracias com frequência determinam 

que todo cidadão deve ter acesso 

gratuito ao ensino de qualidade; que 

a educação deve ser promovida pelo 

Estado, compreendida como instru-

mento necessário ao pleno exercício 

da cidadania e, portanto, “direito pú-

blico subjetivo”, quer dizer, que deve 

ser imediatamente oferecido pelo Es-

tado por exigência do cidadão, quan-

do o primeiro falhar em ofertá-lo es-

pontaneamente.

Não deixa de ser curioso que, no 

Brasil, ao mesmo tempo em que se 

reconhece publicamente a histórica 

incapacidade de prover a todos(as) 

esse bem público primordial, proí-

be-se, ademais, os carentes dele ao 

ostracismo cívico. Não apenas não 

erradicamos o analfabetismo (a des-

peito das diversas Campanhas de al-

fabetização realizadas no país desde 

os anos de 1940), como excluímos 

(ao menos parcialmente) os que dele 

padecem da vida pública. O Estado 

cobra a alfabetização como um de-

ver do cidadão, mas falha sistema-

ticamente em garantir o seu direito 

constitucionalmente assegurado à 

educação pública.

No entanto, se é comum entender 

que uma democracia pressupõe cida-

dãos bem informados, não se sabe ao 

certo que “saber” é esse que eles de-

vem possuir. Longe de ser questão tri-

vial ou recente, esse é um dos temas 

mais caros à filosofia política, desde 

sua fundação no Ocidente.

Platão, por exemplo, em sua Re-

pública, criticava a política por base-

ar-se excessivamente nas opiniões do 

vulgo, da maioria. Baseando-se em 

sua concepção tripartite da alma hu-

mana, o filósofo afirmava que assim 

como a parte racional deve comandar 

as partes apetitiva e irascível, o “rei-

-filósofo”, um genuíno “amante da 

sabedoria”, teria o legítimo de gover-

nar os artesãos e os soldados. A partir 

de uma concepção de que a melhor 

forma de governo (politeia) consiste 

num governo dos “melhores”, Platão 

procurou instruir pessoalmente o ti-

rano Dioniso, que, como nos conta o 

anedótico doxógrafo Diógenes Laêr-

tios, acabou vendendo o notório pen-

sador como um escravo qualquer.

Ao contrário de Platão, com 

quem estudou por duas décadas na 

Academia, Aristóteles diferenciava a 

sabedoria sobre a política – isto é, a 

ciência desenvolvida sobre a comuni-

dade – e a virtude mais importante da 

prática política, a prudência, isto é, a 

capacidade de agir no momento opor-

tuno. Desta forma, segundo o filósofo 

de Estagira, um grande sábio nesses 

assuntos pode ser, ao mesmo tempo, 

um péssimo ator político, pois possui 

apenas sabedoria, mas não necessa-

riamente as virtudes necessárias para 

uma ação exitosa. 

Aristóteles, ao contrário de seu 

mestre, assevera que a política não é 

propriamente o espaço da verdade e 

da sabedoria, mas da opinião, do que 

“aparenta ser” para cada um dos ci-

dadãos da polis, sem que isso seja 

compreendido como um defeito da 

política. Não é, outrossim, uma arte 

na qual reina a competência, como a 

medicina ou a engenharia e que, por-

tanto, prevê a existência de um ex-

pert, mas uma arte, como a culinária, 

na qual o ponto de vista do governado 

deve prevalecer sobre aquela do go-

vernante (Wolff, 1999).

Pensando em nossos dias, pode-

-se dizer que se o conhecimento téc-

nico da economia, das políticas públi-

cas etc., é cada vez mais fundamental 

em sociedades modernas, para ins-

truir o cidadão em sua decisão, ele 

não pode, entretanto, substituí-lo em 

sua escolha.

Além disso, é preciso considerar 

que quer uma eleição, quer mecanis-

mos de participação direta, como ple-

biscitos e referendos – tipicamente 

utilizados nas democracias represen-

tativas contemporâneas – não deter-

minam a verdade sobre a política. O 

candidato ou a política escolhida não 

é necessariamente a melhor esco-
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lha, a mais verdadeira etc., mas tão 

somente aquela que corresponde à 

preferência de parte significativa do 

eleitorado. Nesse caso, alfabetizados 

e analfabetos estão no mesmo pata-

mar: a princípio são portadores de 

preferências igualmente legítimas, de 

modo que todas elas devem se tornar 

públicas e obter algum tipo de repre-

sentação.

Há ainda uma terceira corrente 

de opinião a respeito do tema da edu-

cação e dos direitos políticos, segun-

do a qual não apenas não existe um 

saber específico a servir como pré-re-

quisito à participação política, como 

também acrescenta que a exclusão de 

qualquer um produz mais prejuízo do 

que benefício público. O argumento, 

no caso, incide menos sobre a polêmi-

ca se é preciso saber para participar, 

e mais sobre as consequências da não 

participação.

Embora fosse receoso quanto à 

inclusão dos iletrados na vida pú-

blica inglesa oitocentista, o filósofo 

e parlamentar John Stuart Mill, por 

exemplo, afirmava que era preciso 

consolidar o sufrágio universal, na 

medida em que a participação cívica 

promove o desenvolvimento do indi-

víduo, ao passo que a sua proibição 

contribui para o seu embotamento 

moral e crescente marginalização. 

Em suma, o que Mill afirma é que, 

participando da política, os cidadãos 

se tornam melhores, mais capazes de 

argumentar e de considerar as razões 

e as escolhas dos outros.

Nesse sentido, podemos utilizar a 

filosofia de Mill contra a sua própria 

posição pessoal: mesmo os analfa-

betos são os melhores “guardiões de 

seus interesses particulares” e a limi-

tação de seus direitos políticos não 

favorece o seu desenvolvimento e a 

superação de seus obstáculos pesso-

ais, antes, os fortalecem.

U
ma outra seara de de-

bate que não pode ser 

desconsiderada no to-

cante a esse assunto 

diz respeito à própria definição de 

analfabetismo. “Nada saber ler e es-

crever”, “capaz não apenas de escre-

ver o próprio nome, mas também de 

ler”, “que não conhece o alfabeto” etc. 

são apenas algumas das muitas ex-

pressões utilizadas para descrevê-lo, 

nem sempre coincidentes (AURÉLIO, 

1996). A ausência de um conceito uní-

voco desse fenômeno, a fundamentar 

o direito brasileiro, produz parado-

xos evidentes, como aquele em que 

se considera um analfabeto capaz de 

ser um dirigente sindical, mas inep-

to para se tornar um vereador, antes 

mencionado. 

É preciso também lembrar que, 

correlata a essa indefinição do fenô-

meno, há o problema do chamado 

“analfabetismo funcional”, isto é, 

aqueles que, a despeito de terem in-

gressado na escola, são incapazes de 

interpretar textos que apenas veem, 

mas não compreendem. Pergunta-se: 

como diferenciá-los dos analfabetos 

“absolutos”? E por que proibir os 

segundos ao direito de serem repre-

sentantes da população, mas não os 

analfabetos funcionais que, segundo 

o censo mencionado do IBGE, com-

preende em torno a 18% da popula-

ção brasileira com idade de 15 anos 

ou menos? Como justificar essa es-

colha sem uma distinção substantiva 

entre esses dois grupos?

As diversas gradações da alfabeti-

zação, bem como a equivocada iden-

tificação entre ela e a sabedoria, ou 

o conhecimento, relegando ao limbo 

a cultura oral e popular que forma o 

Brasil mesmo antes do seu processo 

de colonização, estão associadas aos 

variáveis e contestáveis métodos de 

aferição de alfabetização dos candi-

datos. O que, de fato, tem ocorrido 

é que, na ausência de um padrão de 

aferição de alfabetização, tem impe-

rado o arbítrio e o casuísmo, segun-

do os quais brasileiros, mesmo que 

intensamente sufragados pelo povo, 

podem não ser diplomados, pois têm 

que se submeter a um juiz eleitoral 

que, curiosamente, tampouco possui 
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formação específica para avaliá-los 

nesse quesito.

O que se quer destacar aqui é 

que, de alguma maneira, tudo se pas-

sa como se as razões para a cidadania 

“pela metade” de nossos cidadãos 

analfabetos já estivessem bem assen-

tadas, quando não estão. Não se deve 

igualmente esquecer que se decidir 

sobre esse tema (mantendo ou não 

o seu ostracismo político, a somar-se  

às outras exclusões a que eles já es-

tão habitualmente submetidos) não é 

algo a ser realizado por critérios téc-

nicos. Trata-se, ao contrário, de uma 

decisão política, uma escolha por va-

lores, e tal decisão sempre irá supor o 

assentimento com certa visão sobre a 

natureza da política e sua relação com 

o conhecimento e a verdade.

P
ara concluir, cumpre di-

zer que em meio a tantas 

propostas de reforma po-

lítica apresentadas desde a 

Constituição de 88 – tais como ado-

ção do parlamentarismo, do voto fa-

cultativo, da cláusula de barreiras, do 

voto distrital etc. – raramente a elegi-

bilidade dos analfabetos é lembrada. 

A PEC (Proposta de Emenda Cons-

titucional) de número 27, de 2010, 

de autoria do senador Magno Malta 

(PR/ES) que sugere essa alteração na 

legislação brasileira está, desde 2011, 

aguardando a designação de um re-

lator na Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania do Senado. Na 

referida PEC, argumenta-se de varia-

das formas contra essa injustiça, con-

cluindo que “a nossa batalha deve ser 

contra o analfabetismo, não contra o 

analfabeto” (PEC 27/2010, p. 7).

Ao que parece, carecemos de jus-

tificativas razoáveis para manter as 

coisas como estão, quer pela impre-

cisão conceitual de “analfabetismo”, 

quer pela cidadania parcial concedida 

a eles, produzindo uma figura jurídica 

esdrúxula. Mais do que isso, é preci-

so considerar que conceder a eles o 

direito de voto, mas negar o direito 

de ser votado constitui uma forma 

de não reconhecimento deles como 

iguais, contrariando o princípio bási-

co da cidadania que é o da isonomia, 

assegurado pela Constituição vigente.

O caso do palhaço Tiririca, can-

didato mais bem votado na eleição de 

2010 para a Câmara dos Deputados, 

exemplifica paradigmaticamente essa 

forma de desrespeito. Depois de con-

quistar mais de um milhão de votos, o 

deputado federal mais sufragado pelo 

estado de São Paulo teve que, diante 

de um juiz do Tribunal Regional Elei-

toral, se submeter a um ditado como 

se fosse uma criança no colegial, co-

piando um parágrafo ditado de um 

livro qualquer de Direito e lendo duas 

notícias de jornal escolhidas a esmo 

pelo magistrado. Tiririca foi conside-

rado alfabetizado e, portanto, pôde 

assumir o mandato a ele concedido 

pelo povo, único soberano na demo-

cracia brasileira. No entanto, cumpre 

imaginar um resultado adverso para 

o nobre palhaço: será, então, que um 

exame de alfabetização seria motivo 

legítimo para desperdiçar mais de um 

milhão de votos depositados nas ur-

nas por cidadãos brasileiros? 

Longe de desmerecer a educação 

formal, bem como os programas go-

vernamentais de combate ao analfa-

betismo, o que se sugere é que talvez 

estejamos a praticar aqui mais uma 

injustiça com quem já sofre com a 

ausência do Estado. Há quem argu-

mente, por outro lado, que não se 

deve acabar com a inelegibilidade 

dos analfabetos, mas lutar pela sua 

educação. A premissa desse argu-

mento é que devemos optar por uma 

das duas soluções. Nesse caso, o re-

sultado ulterior é justificar um erro (a 

proibição de que sejam eleitos) com 

outro (a ineficácia do Estado em as-

segurar educação a todos). Talvez, ao 

contrário, uma das medidas mais efi-

cazes para combater o analfabetismo 

seja conceder o direito de serem vo-

tados aos que dela sofrem, pois isso 

viabilizaria que tal tema seja mais 

contundentemente debatido e seja 

também objeto de políticas públicas 

mais eficazes.

SabER-PODER
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1. Uma importante alteração promovida pela Lei Saraiva foi acabar com a eleição indireta, ou “em dois graus”, para os cargos do Senado, da Câmara dos De-
putados e das Assembleias Provinciais: no Império, exceto para os cargos locais, os votantes (com renda anual acima de 100 mil réis) escolhiam os eleitores 
(com renda anual de mais de 200 mil réis) que, por seu turno, escolhiam os ocupantes dos cargos públicos. Em 1846, os valores para votantes e eleitores, 
respectivamente, foram reajustados para 200 e 400 mil réis.

2. Muitas, mas não todas, como é o caso da teoria da escolha racional, que assevera que uma democracia pode funcionar razoavelmente bem com 
cidadãos apáticos e desinteressados, inclusive porque se informar e participar da política implica custos, nem sempre compensados pelos benefícios 
esperados (Downs, 1999).
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Com a manutenção de tal impedi-

mento, na realidade, revelamos que, a 

despeito dos significativos avanços da 

democracia brasileira nas últimas três 

décadas, permanecemos, em parte, 

reféns de nosso passado oligárquico. 

Como dizia Oliveira Vianna: “o passa-

do vive em nós, latente, obscuro, nas 

células de nosso subconsciente. Ele 

é que nos dirige ainda hoje com sua 

influência invisível, mas inelutável 

e fatal” (2005, p. 49). Ao voltarmos 

nossos olhos para o passado brasilei-

ro, é comum que nos espantemos com 

os seus erros, por exemplo, com a ex-

clusão dos pobres e das mulheres no 

Império, eles também tidos antiga-

mente como incapazes de participar 

da vida pública. O que nos garante 

que não estamos atualmente a prati-

car injustiças semelhantes? Não será 

a hora, então, de reavaliarmos nossas 

escolhas? 


